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PREFEITURA MUNICIPAL DE SIRIRI

ESTUDO TECNICO PRELIMINAR N"15

DE 2025

INTRODUÇÃO
EoÍn E^a'J^ 'l-á^-:^^ D.-li-i-^. to'. an'-^ ^Li^+i,,^ ^,'L-;I;^- ^ ^^6k^+^^Â^ ,1^Eslu E§i.u(iu isÇiüuu i-rrrüiiiiiüi Lviii çuiiiu \ruj§iiiu suüsiGiiii ü çüiliiuiüçüo ü§ empi'g3a
especializadaparaa prestação de serviços continuados de Disposição final de Resíduos Sólidos
Urbanos (RSU). A iniciativa visa garantir a eficiência, a segurança e a continuidade dos
serviços prestados à população, garantindo uma melhor qualidade de vida e Saúde para toda
população

I - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

Fundamentnçiio: Descrição ds necessidade da contaíação, considerado o problema a ser
resolvido sob a perspectiva do interesse público. (inciso I do § l" do art. 18 da Lei
14.1 33/2021).

O presenie procÉsso tern por finaii«iadç justificar a nEçessidade dç abçrtur-a ris novo
procedimento licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, paÍa contratação de empresa
especializada na prestação de serviços continuados de disposição final de resíduos sólidos
urbanos (RSU), Classe IIA, em aterro sanitário devidamente licenciado, visando atender à
demanda da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos.

O Pregão Eiçtrôniso f iA9DA25], ioi fi-acassatle, uma vçz quç não houvç aprosontação tlo
propostas válidas que atendessem às exigências do edital, ou ainda, as propostas apresentadas
foram desclassificadas por não atenderem aos requisitos técnicos, documentais ou por
apresentarem preços inexequíveis, conforme registrado em ata do certame.

Diante desse resultado, não foi possível efetivar a contratação, o que inviabiliza a continuidade
rcgular tia prostação dos scrviços essenoiais dç çoicta c ticstinação final dos rçsíduos sóiitlos
urbanos, podendo acarretar prejuízos à saúde pública, ao meio ambiente e à ordem uúana.

Considerando a essencialidade do serviço e a necessidade de manter a regularidade da
destinação ambientalmente adequada dos resíduos sólidos, conforme determina a Lei no
12.30512010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos) e demais legislações ambientais
apiioávcis, toma-sç improscintlívçl a abçrtur-a dc n«rvo prorrssso lioitatório par=a assçBular a
contratação de empresa apta a executar o serviço dentro dos padrões técnicos, legais e
ambientais exigidos.

Assim, justifica-se a reabertura do certame, com a revisão dos critérios do edital e da estimativa
de preços, se necessário, de modo a favorecer a competitividade e garantiÍ a seleção da proposta
rnais vantajosa para a AdurirrisÍragã«r, our obscr-vânoia aos principios ria icgalidado, ofi,;iência,
econornicidade e continuidade do serviço público, previstos na Lei n' 14.l33DA2l.



2 - pRnvrsÃo No pLANo DE coNTnaraçÕes ANUAL Noor
Fundamentação: Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual,
sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da
Administração; (inciso II do § l" do art. l8 da Lei 11.133/21). Demonstração do alinhamento
ohíp/' n.^htnrnrâ^ u n nlnnoinmonlo dn ároão ott onlidqio idonlifir-nnrl4 o nro»isãn nO PlenO;uri;Í.\rruu

Anual de Contratações ou, se for o coso, justrficando a ausência de previsão; (Art. I2, inciso
WI da Lei l1.l33i2l).

A possível confiatação está prevista no Plano Anual de Contratações,PCA 2025

3 - REQUTSTTOS DA CONTRATAÇÃO

Fundamentnção: Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução.
(inciso III do § l" do art. 18 da Lei 14.133/2021).

l. Requisitos Técnicos

A contratada deverá:

Ser especializada na destinaçãofinal de resíduos sólidos urbanos (RSU) Classe IIA, conforme
NBR 10.001/2004;

Disponibilimr ateno sanitário devidamente licenciado pelo órgão ambiental competenÍe
(estadual oufederal), opto a receber resíduos de origem urbana;

Po,tsuir infrae,rlntÍura adequada pora recepção, pesagem, espalhomento. compoctacão e

cobertura dos resíduos, conforme normas técnicas do ABNT (I,IBR 8419 e NBR I 3896);

Possuir sistema de controle e monitoramento ambiental (controle de chontme, gases e águos
plwiais);

GaranÍir emissão de Certificados de Destinação Final (CDF) de resíduos, por lote ou remesso;

Manter registro atualizado das quantidades recebidas e disposÍas, enviando relatórios
mensais à Adminisfiação ;

Disponibilimr meios de ffansporte licenciados e adequados paro o tran.eporte dos resíduo.s até
o aterro (se o transporte esti)er incluso no conírato);

Cu.mprir inlegrolmenÍe as normas d.e .seguranço r7o traholho e de tronsporÍe de re.yíduo.s

2. Requisitos Legais e Ambientais

A empresa deverá apresentar:

Licença de Operação do Ateto Sanitário emitida pelo órgão ambiental competente;

Autorizcçãc para Írsnsporte de resíduos (se apliche!):

Cadastro Técnico Federal do IBAIUÍÁ (CTF/APP);

Cenidão de Regularidade Ambiental (estadual ou municipal);

Comprovação de atendimento à Lei no 12.305/2010 e ao Decreto n'10.936/2022 (que
regulamenta a PNRS):

CumprimenÍo das Resoluções CONAMA n'404/2008 e n" 307/2002, conforme aplicável;

Comprovação de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária, conforme art. 63 do Leí n'
14.133/2021.

3 . Requi s i to s Admini s trativo s
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CNPJ ativo e compatível com o objeto contatual;

DocumenÍação jurídica conforme exigências do edital (contrato social, ata de eleição, eÍc.);

Comprovação de copocidade técnica (atestados de capacidade técnica operacional e
profissional compatíveis com o obieto do controto);

Gqrantia de mão de obro quaiificada e reinada para operação e controÍe ambienrqi'

Atendimento às condições de segurança, higiene e meio ambiente de trabalho;

Disponibilidade para fiscalização da execução contratual pela Administração.

4. Requisitos Econômico-Financeiros

Comprovação de capacidade econômico-Jinanceira pora execução do contrato (balanço
patrimonial e índices de liquidez e solvência);

Proposía comercial detalhada, com preço por Íonelada de RSU disposto, incluindo lransporte
e demais cu,stos:

Planilha de composição de custos discriminando insumos, taxalt e encargos:

Atendimento à estimativa de preços definida pela ÁdministroÇão, conforme pesquisa de
mercado atualizada (IN SEGES/^[E n'73/2022).

5. Requisitos Contratuais

Vigência inicial de l2 meses, prorrogável conforme arÍ. 107 da Lei n' 14.133/2021;

Pagamento mensai por toneiaria efetivamente disposta, meciictnte comprovação e emissão cie
CDF:

Fiscalimção conÚatual pela Secretaria de Obras e Serviços (Irbanos;

Aplicação de penalidades em caso de descumprimento de cláusulas ambientais ou
operacionais;

Obrigatoriedode de relatórios técnicos mensais e registro fotográfico das operações;

Garantia contratual (caso exigida, oté 50Á do vslor estimado do conÍrato, conforme art. 96 da
Lei no 11.133/202 l).

4 - ESTIMATTVA DAS QUANTIDADES

Fundamentaçõo: Estimativa dos quontidades a serem contratadas, acompanhada dos
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência
com outras conlratoções, de modo a possibilitar economia de escala (inciso IV do § l" do art.
lB da Lei 14.133/21).

Código

2r5t'7

Quantidade de ltens: l,ü)ü)

Descrição Unidade Quantidade

NOMC: DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SOLIDOS URBANOS
(RSU)
Descrição: IDENTIFICADOS COMO CLASSE lIA, EM ATERRO
S AUITÁ R IO DFVIDA I\,,IENTE I ICFNCI A-DO

TON 1.934.4Ofi)
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5 - LEVANTÂMENTO DE MERCÂDO

Fundamentnçiio: Levantamento de mercado, que consiste na análi,ye dos alternaÍivas
possíveis, e iustificativa técnica e econômica da ercolha do tipo de solução o contratar. (inciso
V do § l" do arÍ. l8 da Lei t4.t33/2021).

Para subsidiar a elaboração do Estudo Técnico Preliminar e posterior definição da melhor
estratégia de contratação, foi realizado levantamento de mercadà 

"o- 
o objetivá de identificar

empresas especializadas na disposição final de resíduos sólidos urbanos (RSU) Classe IIA,
devidamente licenciadas pelos órgãos ambientais competentes e aptas a atender à demanda doMunicípio.
A pesquisa de mercado contemplou:
Consultas a bancos de dados públicos, como o Cadastro Técnico Federal do IBAMA. licenças
ambientais estaduais e registros de aterros sanitários licenciados;
Levantamento de contratos similares realizados por outros municípios da região, por meio deportais da transparê1cia 

9 atas de registro de preços disponíveis em plataformas oficiais (tais
como comprasNet, Portal de Licitações dos Eitado. 

" 
ú,-i"ípios, e bNCp;;

Cotações de preços junto a empresas do setor, visando obter rlferências de ,alores praticados
por tonelada de resíduo disposto, bem como as condições operacionais oferecidas.o levantamento identificou a existência- de diversas à-pr.ru. atuantes no segmento,
localizadas em municípios vizinhos e devidamente autorizadás para operar aterros sanitários
Classe IIA, com capacidade técnica e operacion al pararecepção dos resíduos sólidos urbanos
oriundos da coleta municipal.
os valores apurados nas pesquisas variam conforme distância do aterro em relação ao pontode coleta, capacidade instalada, condições contratuais, tipo de tTansporte 

" a"q,rc.r"iu a"destinação, apresentando uma média de preço de mercad^o entre R$ valor estimado e por
tonelada.
Além do preço, observou-se que as empresas consultadas oferecem serviços complementares
de controle ambiental, emissão de relatorios mensais de disposição, pesagem autàmatizada erastreabilidade dos resíduos, atendendo às exigências técnicás e normãtiras aplicáveis.
Com base nas informações obtidas, conclui-se que há oferta suficiente d" 

"-pà.u, q1rulificuda,
nomercado regional, o que gaÍante a viabilidadê técnica e competitividade econômica da fut,ralicitação, devendo a Administração estabelecer critério, dà habilitação que assegurem aidoneidade ambiental e técnica dos prestadores.

6 - ESTTMATTVA DOS VALORES DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação: A estimativa dos volores da contraÍoção está prevista no pCA 2025
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7 - DESCRTÇÃo DA sor,uÇÃo couo uM ToDo

Fundamentnção: Descrição da solução como um todo, inclusive dos exigências relacionadas
à manuÍenção e à assistência técnica, quando for o caso. (inciso VII do § l' do art. 18 da Lei
11.133/21 e art. 7o, inciso IV da IN 40/2020).

A solução proposta consrste na contratação de empresa especializada paÍa a execução de
serviços continuados de disposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos
urbanos (RSU), classificados como Classe IIA (não inertes), provenientes das atividades de
coleta pública municipal, por meio de destinação em aterro sanitário devidamente licenciado
pelos órgãos ambientais competentes.
A empresa contratada deverá dispor de estrrrhua técruca e operacional. capazde receber, pesar,
registrar, descarregar, espalhar, compactâÍ, cobú e monitorar os resíduos sólidos urbanos,
assegurando o cumprimento das nornas ambientais e sanitárias vigentes, em especial as
disposições da Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei no l2.305l2}l}), do Decreto no
10.93612022, daLein" 14.02612020 e da Resolução CONAMA n 40412008.
A solução adotada contempla:
Envto dos residuos solidos urbanos coletados pelo servrço púbhco municipal ate o aterro
sanitário indicado pela empresa contratada;
Disposição final controlada e licenciada, com observância de todos os parâmetros técnicos e
ambientais exigidos;
Controle de pesagem e rastreabilidade dos resíduos, mediante emissão de relatórios e
certifieados de destinação;
Adoção de medidas de controle ambiental, incluindo drenagem de chorume, captação e queima
(ou aproveitamento) de biogás, e cobertura diária dos resíduos;
Monitoramento ambiental periódico, conforme requisitos da licença de operação do aterro;
Atendimento contínuo, evitando acúmulo de resíduos e riscos à saúde pública.
A contratação se justifica por se tratar de serviço público essencial e contínuo, que demanda
capacltaçào tecnlca, equlpamentos especitrcos, lrcenças amblentars e rnaaestrutura que nào
estâo disponíveis no âmbito da Administração Pública Municipal. Dessa forma, a terceirização
especializada representa a solução mais eficiente, econômica e ambientalmente segura pma a
destinação final dos resíduos urbanos.
A execução contratual deverá ocorrer de forma inintemlpta e programada, garantindo que a
cl-ispo-sição fina-l seja- tealiza-da com regula,ndade, segr_lrança e rastrea-bilida-de, promovendo a-

sustentabilidade ambiental e o cumprimento das obrigações legais do Município quanto à
gestão adequada de seus resíduos sólidos.

8 - JUSTIFICATTVA PARA PARCELAMENTO

Futtdwneníiição: Jusiificativas paia o parcelaiiieiiia au iião ,i^z solução. (inci,sa I'III cta § !o
do art. 18 da Lei 14.133/21 e art.7o, inciso VII da IN 40/2020).

Considerando a natureza e as características do objeto, verifica-se que a divisâo do contrato em
parcelas independentes não se mostra viável nem vantajosa para a Administração Pública.
O serviço de disposição final de resíduos sólidos urbanos (RSU) Classe IIA é de caráter
contínuc e hdivisíve!, dernanCando gestãc integrada, contrcle arnbiental unificadc e
responsabilidade técnica única sobre todas as etapas do processo de destinação - desde o
recebimento dos resíduos até sua compactação, cobertura e monitoramento no aterro sanitário
licenciado.
O parcelamento do objeto poderia gerar dificuldades operacionais e riscos à continuidade do
serviço, uma vez que a fragmentação das atividades comprometeria a rastreabilidade, o
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pos.áildrd.controle tecnico e ambiental, além de aumentar a complexidade administrativa e a

de incompatibilidade entre prestadores.
Ademais, o serviço de disposição final exige que o aterro sanitário contratado possua
licenciamento ambiental específico e infraestrutura própria, o que restringe naturalmente o
mercado a empresas devidamente habilitadas e fiscalizadas pelos órgãos competentes.
Dessa fcr^na, g não di"'isão do objeto justifica-se por rezões Ce natureza técnica e opersciona!,
buscando garantir a eficiência, economicidade e continuidade do serviço público essencial,
conforme previsto no aÍ.23, § lo, da Lei n" 14.13312021, que admite a contratação de objeto
em parcela única quando o parcelamento for inviável ou prejudicial ao conjunto do serviço.
Conclui-se, portanto, que a contratação em lote único representa a solução mais adequada para
atender às necessidades do Município, assegurando padronização dos procedimentos, controle
ambiental eftcaz, redução de custos operacionais e gestão contratual simplificada.

9 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Fundamentaçiio: Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e
de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e -financeiros disponíveis: (inciso
IX do § lo do art. 18 dn Lei 11.133/21), bem como em Íermos de efetividade e de
desenvolvimento nacional sustentável.

A execução do presente contrato deverá gerar resultados mensuráveis e diretamente
relacionados à melhoria da gestâo dos resíduos sólidos urbanos no âmbito municipal,
atendendo às exigências legais, ambientais e sociais aplicáveis.

Com a contratação da empresa especializada, espera-se alcançar os seguintes resultados e
beneficios concretos:

1. Resultados Operacionais

Garantia da destinação final ambientalmente adequada de 100% dos resíduos sólidos urbanos
^^l^+^.{^. -^ .-,,-.i^í-:^.vvrv4sv- rrv rrrurrrvrylv.

Continuidade e regularidade do serviço público essencial de limpeza urbana e manejo de
resíduos;

Redução de ocorrências de acúmulo indevido de lixo, eliminando pontos de descarte irregular
e minimizando impactos à saúde pública;

Melhoria nos controles de pesagem, rastreabilidade e monitoramento dos resíduos destinados
ao aterro sanitário.

2. Resultados Ambientais

Atendimento integral à Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei no 12.3O5l20l}) e às nonnas
técnicas da ABIJT referentes à dispcsição de PSU;

Eliminação de riscos de contaminação do solo, águas superficiais e subterrâneas, por meio da
operação adequada em aterro sanitário licenciado;

Contribúção direta paÍaaredução de impactos ambientais negativos, como emissão de odores,
vetores e poluição visual;

Implementação de boas práticas de controle ambiental, inclündo drenagem e tratamento de
chorume, cobertura diríria dos resíduos e manejo de biogás.

3. Resultados Sociais e Institucionais
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Melhoria das condições sanitárias e de bem-estar da população, promovendo qualidade de vida
e saúde pública;

Fortalecimento da imagem institucional da Administração Municipal, mediante cumprimento
das normas ambientais e legais;

.^'pcio à educação an'rbiental e à conscientização da com'.rniCaCe sobre c mane.jo adequado Cos
residuos;

Redução de passivos ambientais e riscos de sanções administrativas, civis e penais decorrentes
de disposição inadequada de resíduos.

4. Resultados Econômicos e de Gestão

Otimização dos recursos públicos com a contratação de serviço técnico especializado e
eficiente;

Racionalização dos custos operacionais, mediante pagamento proporcional à quantidade
efetivamente disposta (por tonelada);

Previsibilidade orçamentáia, facilitando o planejamento e conü'ole fi.nanceiro da Secretaria de
Obras e Serviços Urbanos;

Gestão contratual mais fiansparente e baseada em indicadores de desempeúo, com relatórios
técnicos e ambientais mensais.

!O - PROVIDÊNCLAS PRúVIAS AO CONTRATO

Fundamentação: Providência,t a serem adotadas pela administração previamente à
celebração do conÚato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para
fiscalizaçõo e gestão contatual ou adequação do ambienÍe da organização; (inciso X do § lo
do art. 18 da Lei 14.133/21).

Antes da formalização do contrato, deverão ser adotadas as seguintes providências
administrativas, técnicas e legais, com o objetivo de garantir a regularidade, seguraÍlça jurídica
e eficiência da contratação:
l. Elaboração e Aprovação dos Documentos Técnicos
Conclusão e aprovação do Estudo Técnico Preliminar (ETP) e do Termo de Referência (TR),
contendo tcdas as especificações técnicas, quantitati."'os estirnaCos e critérios Ce rnediçãc e
pagamento;
Definição do valor estimado da contratação, com base no levantamento de mercado e na
metodologia prevista no art. 23, § lo, da Lei n' 14.133/2021;
Elaboração do Mapa de Riscos da Contratação, identificando e avaliando eventuais riscos
técnicos, ambientais, financeiros e contratuais.
2. Regularização e Planejamento Orçamentiírio
Previsão orçamentária adequada e suficiente paÍa a execução do contrato, em conformidade
com o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária
Anual (LOA);
Emissão de Nota de Empenho e demais documentos contábeis exigidos para garantir a
Áio^^-ihili,l^,I-,{^"
3. Verificações Ambientais e Legais
Confirmação de que o aterro sanitário indicado pela contratada possui Licença de Operação
válida, expedida pelo órgão ambiental competente;
Verificação da regularidade da empresa junto ao IBAMA, ao Cadastro Técnico Federal e aos
conselhos profissionais competentes (CREA/CRQ);
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Comprovação de atendimento às nornas técnicas da ABNT e demais regulamentos pertinentes
à destinação final de resíduos sólidos.
4. Providências Licitatórias
Escolha da modalidade de licitação mais adequada (geralmente Pregão Eletrônico, tipo menor
preço por tonelada);
Prrhlinnrõn dn eáitol cnm fnrlno ^c onêv^o nk..i^.+Á-ino o ^itáti^o Á- l".kili+-^-^ r'r uuiiLuiüu u\j çuiliir. luiii wuu] u] óriç,aui uuiiBüiuiiui; I ul ra=iius u€ ilüuiriaitçuu tgcruCg g

ambiental;
Dirulgação no PNCP (Portal Nacional de Contratações Públicas) e nos demais meios oficiais,
conforme art. 174 da Lei n' 14.133/2021.
5. Providências Contratuais e de Gestão
Designação formal do Fiscal e do Gestor do Contrato, com atribuições definidas e capacitação
prévia;
Estabelecimento de rotinas de acompanhamento e controle, incluindo recebimento de relatórios
mensais de disposição e certificados de destinação final;
Definição dos indicadores de desempeúo e das condições de medição e pagamento;
Verificação da regularidade fiscal, trabalhista e previdencitíria da empresa vencedora antes da
qcçinqfrrro rln nnnfrqfn

I I - CONTRATAÇÕf,S CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Fundamentação: Contatações coruelatas e/ou interdependentes. (inciso XI do § l" do ort. l8
da Lei 14.133/21).

Não há contratações correlatas/interdenpendetes

12 - IMPACTOS AMBIENTAIS

Fundamentnção: Descrição de possíveis impocÍos ambientais e respecÍivas medidas
mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos. bem camo
logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável. (inciso
XII do § l" do art. 18 da Lei 14.133/21).

A gestão e destinação final dos resíduos sólidos urbanos (RSU) exercem influência direta sobre
o meio ambiente, a saúde pública e a qualidade de vida da população. A adoção de práticas
adequadas de disposição em aterro sanitário licenciado visa minimizar impactos ambientais
negativos e promover a sustentabilidade na execução do serviço.
l. Impactos Ambientais Negativos Potenciais (se o serviço não for realizado adequadamente)
Caso não haja a devida destinação final ambientalmente correta, ou se esta for realizada de
maneira irregular (em lixões, terrenos baldios ou locais sem controle técnico), poderão ocoÍrer
os seguintes impactos:
Contaminação Co solo e das águas superficiais e subterâneas, de','iCc ac percclad.o (chorurne)
gerado pela decomposição dos resíduos;
Emissâo de gases de efeito estufa, principalmente metano (CH4) e dióxido de carbono (CO2),
contribuindo para o aquecimento global;
Proliferação de vetores de doenças (moscas, roedores e outros animais), com risco à saúde
pública;
Poluição visual e mau odor, comprometendo a salubridade e o bem-estar da populaçâo;
Degradação paisagística e perda de valor ambiental e econômico das áreas afetadas;
Aumento do passivo ambiental do Município, com possibilidade de responsabilização civil,
administrativa e penal.
2. Impactos Ambientais Positivos (com a execução adequada do confrato)
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A contratação da empresa especializada e a destinação em atero sanitário devidamente
licenciado proporcionarão diversos beneficios e mitigação de impactos, entre os quais:
Prevenção da contaminação do solo e das águas, mediante o uso de sistemas de
impermeabibzaçáo, drenagem e tratamento do chorume;
Redução das emissões de gases, com a queima ou o aproveitamento energético do biogás
^.^,1,,-iÁ^.l,rvurruv,
Eliminação de pontos de disposição irregular de resíduos (lixões e vazadouros a céu aberto);
Controle de odores e vetores, garantindo condições adequadas de higiene e saúde pública;
Cumprimento das normas ambientais e fortalecimento da política municipal de saneamento
basico;
Preservação da paisagem urbana e rural, contribuindo paÍa o ordenamento ambiental do
território;
Conformidade com a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei no 12.305/2010) e com o
princípio da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos.
3. Medidas Mitigadoras e de Monitoramento Ambiental
Durante a execução do contrato, deverão ser adotadas medidas de prevenção, controle e
mnnifnrompnfn omlrionfol ^^-^.
Cobertura diaria dos resíduos dispostos;
Drenagem e tratamento do chorume e das águas pluviais;
Captação e queima (ou aproveitamento energético) do biogás;
Monitoramento periódico do solo, das águas subterrâneas e da qualidade do ar;
Emissão de relatórios ambientais e certificados de destinação final;
Cumprimento rigoroso das condicionantes da licença ambiental de operação do aterro sanitário.
Com essas ações, o Município garantírá que o manejo e a disposição final dos resíduos sólidos
urbanos sejam realizados de forma ambientalmente segura, socialmente justa e tecnicamente
adequada, reduzindo significativamente os impactos negativos e promovendo sustentabilidade
e qualidade ambiental.

13 - VTABTLTDADE DA CONTRATAÇÃO

Fundamentnção: Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contraÍação para o
aÍendimento da necessidade a que se destina. (inciso XIII do § l" do art. 18 da Lei
11.133/21).Posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da conÍratação.
//q ao inniçn YlIl ,l- l^T ln.)n)nt

lll 1J 
-\,.v/.

A contratação de empresa especializada para a prestação de serviços continuados de disposição
final de resíduos sólidos urbanos (RSU) Classe IIA mostra-se plenamente viável sob os
aspectos técnico, operacional, ambiental, jurídico e econômico, conforme demonstrado a
seguir.
l. \ziabilidade Técnica e Operaciona!
A Administração Pública Municipal não dispõe de estrutura própria, equipe técnica nem
licenciamento ambiental que permitam realizar diretamente a destinação final dos resíduos
sólidos urbanos.
O serviço exige infraestrutura complexa e especializada, incluindo células de disposição
impermeabilizadas, sistemas de drenagem e tratamento de chorume, captação de biogás,
controle de compactação e cobertura dos resíduos, além de monitoramento ambiental contínuo.
Assim, a contratação de empresa especializada é tecnicaÍnente necessária e operacionalmente
adequada, assegurando que os resíduos sejam dispostos em aterro sanitário licenciado,
conforme determina a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei no 12.30512010) e as normas
da ABNT NBR 10.004 e NBR 13.896.
2. \riabilidade Ambiental
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A destinação em aterro sanitário devidamente licenciado elimina riscos associados práticas
inadequadas (como lixões ou vazadouros a céu aberto), reduzindo impactos ambientais e

sanitrários.

A solução contratada permitirá o monitoramento e controle ambiental contínuo, assegurando
conformidade com as legislações ambientais vigentes e evitando passivos ambientais e sanções
ao N{unicípio.
3. Viabilidade Jtrídica
A confratação é respaldada pela Lei no 14.13312021, que autoiza a contratação de serviços
contínuos de natureza essencial, bem como pela Lei n' 12.30512010 (PNRS), que impõe aos
municípios a responsabilidade pela disposição final ambientahnente adequada de seus resíduos
solidos.
Trata-se, portanto, de competência municipal prevista no art. 30, inciso V, da Constituição
Federal, devendo o ente público garantir a execução regular desse serviço essencial.
4. Viabilidade Econômica e Financeira
O levantamento de mercado realizado identificou oferta suficiente de empresas especializadas
na região, com valores médios compatíveis com a realidade orçamentária do Município,
nqrqn+inÁr anmnatifiviÁqrla e cnnnn-i^iÁoÁo

O modelo de remuneração por tonelada de resíduo efetivamente disposta assegura o pagamento
proporcional ao serviço executado, evitando desperdícios de recursos públicos e permitindo o
controle rigoroso dos gastos.

Há previsão orçamenfá,ria na Secretaria de Obras e Serviços Urbanos para a cobertura integral
da despesa, conforme dispõe o aÍt.7o, §2o, da Lei no 14.13312021.
5. Viabilidade Social e Institucional
A contratação contribui para a melhoria das condições sanitárias, ambientais e de saúde
pública, impactando positivamente a qualidade de vida da população.
Além disso, demonstra o comprometimento institucional do Município com a gestão
responsável dos resíduos sólidos, em conformidade com os princípios da eficiência,
cr rsfcntqhi liÁ qáe e frqncnarÂnni a aám ini sfrofivo

Dessa forma, conclui-se que a contratação é viável e necessária, apresentando condições
técnicas, econômicas, legais e ambientais favoráveis, além de ser a alternativa mais adequada
para garantir a continuidade e a regularidade dos serviços públicos de limpeza urbana e manejo
de resíduos sólidos no Município.

SIRIRI/SE EM 23 I IO/2025

UILSON JUNIOR
SEC.MUNICIPAL DE

E GESTÃO


